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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : K V S DE O (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE

PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE

PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE

PERNAMBUCO

EMENTA

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. AGRAVO
REGIMENTAL NO . MEDIDA SOCIOEDUCATIVAHABEAS CORPUS
DE INTERNAÇÃO. ATO INFRACIONAL GRAVE. HISTÓRICO
INFRACIONAL. REITERAÇÃO DE CONDUTAS GRAVES. AGRAVO
DESPROVIDO.

 
I. CASO EM EXAME
1.Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de

habeas corpus impetrado, mantendo a medida socioeducativa de internação
imposta ao adolescente, diante da reiteração na prática de atos infracionais
graves, inclusive com cumprimento de internação por fato análogo ao crime
de homicídio.

 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

            2. Discute-se a possibilidade de manutenção da medida de internação
à luz do art. 122, II, do ECA, a partir da gravidade e reiteração dos atos
praticados.

 
III. RAZÕES DE DECIDIR

            3. A jurisprudência consolidada do egrégio STJ entende ser incabível
o uso de habeas corpus como substitutivo de recurso próprio, salvo em caso
de flagrante ilegalidade, o que não se verifica.
            4. A medida de internação encontra respaldo no art. 122, II, do ECA,

Documento eletrônico VDA47921043 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 04/06/2025 17:53:28
Publicação no DJEN/CNJ de 09/06/2025. Código de Controle do Documento: c7824381-f7c1-47cc-88a1-333f6846ace6



diante da prática reiterada de atos infracionais graves, inclusive fato análogo
a homicídio.
            5. As instâncias de origem ressaltaram que o paciente apresenta
histórico infracional grave e que eventuais medidas mais brandas seriam
insuficientes e incapazes de evidenciar o caráter pedagógico da medida
extrema de internação e o afastamento do paciente dos meios criminosos.

 
IV. DISPOSITIVO E TESE:
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A reiteração na prática de atos infracionais

graves, incluindo fato análogo ao crime de homicídio, justifica a medida
socioeducativa de internação, conforme o art. 122, II, do ECA.2. Ao
estabelecer a medida de internação, as instâncias de origem ressaltaram que o
paciente apresenta considerável histórico infracional e que eventuais medidas
mais brandas não seriam capazes de afastá-lo do meio infracional. Não fica
evidenciado, assim, constrangimento ilegal capaz de justificar a atuação desta
Corte."

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel
Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, .04 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator

Documento eletrônico VDA47921043 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 04/06/2025 17:53:28
Publicação no DJEN/CNJ de 09/06/2025. Código de Controle do Documento: c7824381-f7c1-47cc-88a1-333f6846ace6



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 980648 - PE (2025/0041709-2)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : K V S DE O (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE

PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE

PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE

PERNAMBUCO

EMENTA

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. AGRAVO
REGIMENTAL NO . MEDIDA SOCIOEDUCATIVAHABEAS CORPUS
DE INTERNAÇÃO. ATO INFRACIONAL GRAVE. HISTÓRICO
INFRACIONAL. REITERAÇÃO DE CONDUTAS GRAVES. AGRAVO
DESPROVIDO.

 
I. CASO EM EXAME
1.Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de

habeas corpus impetrado, mantendo a medida socioeducativa de internação
imposta ao adolescente, diante da reiteração na prática de atos infracionais
graves, inclusive com cumprimento de internação por fato análogo ao crime
de homicídio.

 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

            2. Discute-se a possibilidade de manutenção da medida de internação
à luz do art. 122, II, do ECA, a partir da gravidade e reiteração dos atos
praticados.

 
III. RAZÕES DE DECIDIR

            3. A jurisprudência consolidada do egrégio STJ entende ser incabível
o uso de habeas corpus como substitutivo de recurso próprio, salvo em caso
de flagrante ilegalidade, o que não se verifica.
            4. A medida de internação encontra respaldo no art. 122, II, do ECA,

Documento eletrônico VDA47921045 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 04/06/2025 17:53:26
Código de Controle do Documento: caf6e6b8-a065-4ec8-aede-b32a0ad99bb6



diante da prática reiterada de atos infracionais graves, inclusive fato análogo
a homicídio.
            5. As instâncias de origem ressaltaram que o paciente apresenta
histórico infracional grave e que eventuais medidas mais brandas seriam
insuficientes e incapazes de evidenciar o caráter pedagógico da medida
extrema de internação e o afastamento do paciente dos meios criminosos.

 
IV. DISPOSITIVO E TESE:
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A reiteração na prática de atos infracionais

graves, incluindo fato análogo ao crime de homicídio, justifica a medida
socioeducativa de internação, conforme o art. 122, II, do ECA.2. Ao
estabelecer a medida de internação, as instâncias de origem ressaltaram que o
paciente apresenta considerável histórico infracional e que eventuais medidas
mais brandas não seriam capazes de afastá-lo do meio infracional. Não fica
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor do paciente K. V. S. de O.
em desfavor de decisão monocrática que não conheceu do  impetrado,habeas corpus
mantendo-se a medida socioeducativa de internação imposta ao recorrente.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de seu
recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Entretanto, inexistem elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 40-44):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do
Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus
em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, a fim de
que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no
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HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , DJe de ). "De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o2/4/2024 8/4/2024
uso de habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente quando não há
indicação de incidência de alguma das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"
(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ). A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no18/3/2024 20/3/2024
mesmo sentido: "Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo de
agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em vista a jurisprudência da
Primeira Turma desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus não se revela
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório transitado em julgado” (HC
118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC
110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto
Barroso, Primeira Turma, julgado em , DJe de ). O entendimento é de15/5/2023 17/5/2023
elevada importância, devendo ser utilizado para reservar a real utilidade e eficácia da ação
constitucional, qual seja, a proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal
ou abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu julgamento. A concessão de
ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de Processo Penal,
depende da existência de flagrante ilegalidade. A medida socioeducativa foi mantida pelo
Tribunal de origem sob a seguinte fundamentação (fl. 18): Embora a segregação de menor
seja uma medida excepcional, que deve ser aplicada somente quanto evidenciada sua
necessidade, destaca-se que o apelante foi apreendido comercializando “crack”, substância
entorpecente de alto poder destrutivo, e responde a outro(s) procedimento(s) pela prática de
ato(s) infraciona(is), inclusive cumpre medida socioeducativa de internação por ato
infracional análogo ao crime de homicídio, cuja motivação foi a disputa pelo controle do
tráfico de drogas em Gravatá (NPU n° 0002114-65.2024.8.17.2670), de modo que esse seu
histórico infracional relevante e comprometedor autoriza a medida de internação aplicada,
nos termos do inciso II, do art. 122, da Lei nº 8.069/90: “Art. 122. A medida de internação
só poderá ser aplicada quando: II - por reiteração no cometimento de outras infrações
graves;” Assim, entendo que a medida socioeducativa de internação realmente se apresenta
como a mais adequada ao caso em tela, tendo em vista seu caráter pedagógico, além da
utilidade da qual se reveste, não apenas para o menor infrator, mas também para a
sociedade, sendo necessária para que o jovem perceba a reprovação social que repousa
sobre sua conduta. Em semelhante situação, a Corte Cidadã manteve a medida
socioeducativa de internação, destacando que não se exige um número mínimo de infrações,
como pretende a defesa, confira-se: [...] O art. 122 do ECA autoriza a imposição da medida
socioeducativa de internação somente nas hipóteses de ato infracional praticado com grave
ameaça ou violência contra a pessoa, reiteração no cometimento de outras infrações graves
ou descumprimento reiterado e injustificável de medida anteriormente imposta. Ademais,
nos termos do art. 112, § 1º, do ECA, “A medida aplicada ao adolescente levará em conta a
sua capacidade de cumpri-la, as circunstâncias e a gravidade da infração”.
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No caso, a medida mais severa foi aplicada em razão da reiteração em atos infracionais
graves, visto que foi apontado que o paciente cumpre medida socioeducativa de internação
por ato infracional análogo ao crime de homicídio, cuja motivação foi a disputa pelo
controle do tráfico de drogas em Gravatá (NPU n° 0002114-65.2024.8.17.2670). Nos
termos da jurisprudência desta Corte para a configuração da reiteração de atos infracionais
graves, prevista no inciso II do art. 122 do ECA, suficiente é a prática de nova conduta após
prévia aplicação de medida socioeducativa, salvo falta de contemporaneidade ou menor
relevância da ação infracional antecedente. A propósito: AgRg no HC 668.487/SP Relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe ; AgRg no HC 598.030/AL, Relator25/06/2021
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe .20/11/2020

Outrossim, para efeito de reiteração, não é possível considerar os processos em que foi
concedido ao paciente remissão, tendo em vista que  a remissão não implica reconhecimento
de responsabilidade, nem vale como antecedente, ex vi do art. 127 do ECA, que preceitua:
"A remissão não implica necessariamente o reconhecimento ou comprovação da
responsabilidade, nem prevalece para efeito de antecedentes, podendo incluir eventualmente
a aplicação de qualquer das medidas previstas em lei, exceto a colocação em regime de
semiliberdade e a internação" (HC n. 654.522/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .). Ademais, o Superior Tribunal de Justiça18/5/2021 25/5/2021
tem se posicionado no sentido de que, tendo em vista que a norma legal, disposta no art.
122, II, do ECA, não faz expressa referência à necessidade de trânsito em julgado, mas
apenas à reiteração no cometimento de outras infrações graves, como pressuposto a
justificar a imposição da medida socioeducativa de internação, não se verifica a ocorrência
de constrangimento ilegal (HC 441.252/MS, Sexta Turma, Relator Ministro Nefi Cordeiro,
julgado em , DJe ). Desse modo, analisando-se o conteúdo da9/8/2018 22/8/2018
documentação colacionada aos autos, não se verifica de plano qualquer violação ao
ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de
violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 

, publicada no Diário Oficial da União de . Pelo exposto, não conheço do8/4/2024 9/4/2024
habeas corpus substitutivo e, na análise de ofício, não visualizo elementos capazes de
caracterizar flagrante ilegalidade.”

 
 

No presente agravo, reitera a parte agravante os mesmos fundamentos
utilizados nas razões do , sustentando, dentre outros pontos, em síntese,habeas corpus
que “a manutenção da internação do agravante representa flagrante ilegalidade, haja vista

.”a ausência de reiteração infracional nos moldes exigidos pelo art. 122, II, do ECA

Entretanto, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios
fundamentos, os quais se encontram alinhados com a jurisprudência consolidada desta
Corte Superior, porquanto veda-se o uso de  como substitutivo de recursohabeas corpus
próprio, salvo em hipóteses excepcionais de flagrante ilegalidade, o que não se verifica
no presente caso.
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A decisão agravada amparou-se sobre a irreparável concepção de que a
aplicação de medida socioeducativa de internação encontra amparo no art. 122, I e II, do
ECA, que autoriza a internação em casos de atos infracionais cometidos mediante grave
ameaça ou violência à pessoa e pela reiteração no cometimento de infrações graves.

Pelo que consta, não há o que se reparar na decisão agravada, porquanto
idônea é a fundamentação da imposição da medida socioeducativa de internação ao
adolescente infrator diante de sua reiteração na prática de fatos graves, a qual, no caso,
foi constatada pelo fato de que o paciente encontra-se em cumprimento de medida
socioeducativa por ato infracional ao crime de homicídio. Nesse sentido, ao contrário do
que alega o agravante, a decisão demonstra total consonância com a jurisprudência desta
Corte, cujos julgados pertinentes a seguir serão colacionados:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE
CONDUÇÃO DE VEÍCULO COM SINAL IDENTIFICADOR ADULTERADO,
TIPIFICADO NO ARTIGO 311, § 2º, INCISO III, DO CÓDIGO PENAL. MEDIDA
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO NO COMETIMENTO DE
ATOS INFRACIONAIS. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Dispõe o art. 122 do Estatuto da Criança e Adolescente que a aplicação de medida
socioeducativa de internação é possível nas seguintes hipóteses: em razão da prática de ato
infracional praticado mediante grave ameaça ou violência contra a pessoa, pela reiteração
no cometimento de outras infrações graves ou pelo descumprimento reiterado e injustificado
de medida anteriormente imposta.

2. Ao estabelecer a medida de internação, as instâncias de origem ressaltaram que o
paciente apresenta considerável histórico infracional e que eventuais medidas mais brandas
não seriam capazes de afastá-lo do meio infracional. Não fica evidenciado, assim,
constrangimento ilegal capaz de justificar a atuação desta Corte.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 981.576/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)18/3/2025 26/3/2025

 
DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. AGRAVO REGIMENTAL.

MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO DE ATOS
INFRACIONAIS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas

corpus, mantendo a medida socioeducativa de internação aplicada a adolescente por
reiteração em atos infracionais análogos ao tráfico de drogas, conforme art. 122, II, do ECA.

II. Questão em discussão
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2. A questão em discussão consiste em saber se a reiteração de atos infracionais análogos
ao tráfico de drogas justifica a aplicação da medida socioeducativa de internação, mesmo
sem a exigência de trânsito em julgado de medidas anteriores.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência consolidada do STJ entende que a reiteração de atos infracionais

graves, como o tráfico de drogas, justifica a aplicação da medida de internação, conforme
art. 122, II, do ECA.

4. O conceito de reiteração de ato infracional não se confunde com reincidência penal,
não exigindo trânsito em julgado de medidas anteriores.

5. A aplicação da medida de internação não é mais gravosa do que a pena de reclusão
aplicada a adultos em situação análoga.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A reiteração de atos infracionais análogos ao tráfico de drogas

justifica a aplicação da medida socioeducativa de internação, conforme art. 122, II, do ECA.
2. O conceito de reiteração de ato infracional não exige trânsito em julgado de medidas
anteriores. 3. A medida de internação não é mais gravosa do que a pena de reclusão aplicada
a adultos em situação análoga".

Dispositivos relevantes citados: ECA, art. 122, II. Jurisprudência relevante citada: STJ,
AgRg no HC 798.593/SC, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em
24.04.2023; STJ, AgRg no HC 741.576/SC, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em 14.08.2023.

(AgRg no HC n. 871.527/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)26/3/2025 8/4/2025

 
Dessume-se, portanto, das razões recursais que a parte agravante deixou de

apresentar elementos suficientes para reverter a decisão agravada que, de fato, apresentou
a solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do colendo Superior Tribunal
de Justiça sobre a matéria.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0041709-2 HC 980.648 / PE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00009324420248172670  00009324420248176270  2023045300028681  
9324420248172670  9324420248176270

EM MESA JULGADO: 03/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE : K V S DE O (INTERNADO)
CORRÉU : V F DA S 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na 
Legislação Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de 
Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : K V S DE O (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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